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RESUMO

A adoção de desenhos transculturais na pesquisa sobre o trabalho e as organi-
zações tem sido uma tendência crescente nas últimas décadas, dentre outras 
razões, por possibilitar compreender e lidar com diferenças e semelhanças 
que emergem quando se atua em contextos culturais distintos. A continuidade 
do processo de globalização da economia e do desenvolvimento nacional tem 
fortalecido a importância da adoção de tais desenhos. No Brasil, é necessário, 
entretanto, ampliar o envolvimento de pesquisadores com essa tendência, fato 
que justifica uma análise sobre as especificidades dos estudos transculturais 
no campo do trabalho e das organizações. A despeito de suas potencialidades, 
alguns cuidados são necessários na condução de tais estudos. Assim, é objetivo 
desta revisão abordar os principais aspectos debatidos no campo da pesquisa 
transcultural e sua aplicação nos estudos sobre o trabalho e as organizações. 
Entre esses, o tratamento e a concepção apropriada de cultura e a identificação 
do nível de análise a ser adotado no estudo são enfatizados. As especificidades 
diferenciadoras dos modelos transculturais mais difundidos são apresentadas 
e a relevância do alinhamento dos contextos de pesquisa é abordada. Destacam-
-se a equivalência na seleção de amostras e na coleta de dados, a adequação na 
tradução dos instrumentos de pesquisa e as checagens de possíveis diferenças 
sistemáticas nos estilos de resposta entre os participantes. Atenta-se, por fim, 
para os desafios implicados na condução de estudos transculturais e salienta-se 
que as possíveis limitações enfrentadas podem representar oportunidades para 
futuros esforços e contribuir para o crescimento e desenvolvimento da pesquisa 
nesse campo.

PALAVRAS-CHAVE

Desenhos transculturais; Pesquisa organizacional; Modelos transculturais; 
Aspectos teóricos; Aspectos metodológicos.
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1	 INTRODUÇÃO

A adoção de desenhos transculturais na pesquisa no campo de estudos do 
trabalho e das organizações tem sido uma tendência crescente nas últimas déca-
das. A intensificação da globalização, com várias empresas operando em nível 
internacional e muitos eventos cruzando as fronteiras culturais, é um dos aspec-
tos que reforçam a necessidade de entender as diferenças que emergem quando 
se atua em contextos culturais distintos. Além disso, é fundamental saber lidar 
com essas diferenças. Nos últimos anos, o papel da economia brasileira no cená-
rio internacional só tem ampliado essa necessidade.

Outro aspecto diz respeito ao fato de que a pesquisa transcultural pode favo-
recer uma revisão das interpretações, para levar em conta as diferenças transna-
cionais e as inconsistências que poderiam não ter sido nunca descobertas em 
pesquisas envolvendo apenas uma nação (MILLER-LOESSI; PARKER, 2006). Se 
os efeitos de muitas variáveis de interesse dos pesquisadores interagem em uma 
cultura, abordá-las de diferentes perspectivas poderia contribuir para facilitar a 
distinção entre eles.

Nessa vertente, tem se observado um crescimento da participação de brasi-
leiros nas pesquisas transculturais. Um levantamento do que foi publicado nos 
últimos cinco anos (de 2006 até a atualidade) corrobora essa observação, visto 
que, sobre os estudos na linha de pesquisa dos valores humanos e culturais, 
localizaram-se 13 artigos (BORGES; VIKAN; PILATI, 2011; CARVALHO et al., 
2011; CARVALHO; BORGES; VIKAN, no prelo; FERREIRA et al., 2006; FIS-
CHER et al., 2007; FRANÇA, 2009; GOUVEIA et al., 2010; OMAR et al., 2007; 
SILVA; GOMES; CORREIA, 2009; SMITH et al., 2011; TEIXEIRA; DOME-
NICO, 2008; TORRES; ALLEN, 2009; TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2007) em 
ferramentas de busca como o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), o Scientific Electronic Library 
Online (Scielo) (www.scielo.com e www.scielo.es) e o Portal de Periódicos da 
Psicologia (http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php), embora nem todos esses arti-
gos sejam necessariamente aplicações no campo do trabalho e das organiza-
ções. Alguns deles (BORGES; VIKAN; PILATI, 2011; GOUVEIA et al., 2010) são 
publicações que abordam conteúdos delimitados de forma mais ampla e inse-
ridas apenas no campo da psicologia social. Esse crescimento no envolvimento 
dos pesquisadores brasileiros em estudos transculturais, todavia, não responde 
suficientemente à demanda, razão pela qual se faz necessário um maior incre-
mento na quantidade de pesquisas.

Além disso, observa-se que, nas publicações disponíveis, predominam uma 
aplicação e descrição de métodos e técnicas que não consideram suficientemente 
as especificidades dos estudos transculturais, tais como:
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•	 Até que ponto são comparáveis os dados coletados em diferentes países e 
contextos culturais? 

•	 A adoção de questionários estruturados, devidamente validados e compará-
veis, segundo as traduções aplicadas, é uma medida suficiente? 

•	 Que outras estratégias metodológicas são e devem ser adotadas? 

É provável que a falta de clareza nas estratégias recomendáveis funcione 
como uma barreira adicional ao ingresso em pesquisas transculturais, ao lado 
de outras dificuldades mais fáceis de ser reconhecidas, como a limitada dispo-
nibilidade de recursos econômicos e de relações profissionais suficientemente 
consolidadas para construir parcerias.

A despeito das potencialidades dos estudos transculturais, a sua realização 
requer cuidados relacionados à condução da pesquisa. Exemplos são o tratamen-
to e a concepção apropriada de cultura no desenvolvimento das questões de pes-
quisa, um posicionamento claro diante das questões que diferenciam teorias 
e/ou modelos, o estabelecimento de equivalência na seleção de amostras e nos 
procedimentos de coleta de dados, e a adoção de técnicas estatísticas para identi-
ficação de possíveis diferenças sistemáticas nos estilos de resposta entre os parti-
cipantes. Tais cuidados minimizam o risco de obter e interpretar resultados que, 
em essência, sejam pouco significativos e inconclusivos, enquanto fortalecem a 
credibilidade científica das pesquisas e publicações.

Diante do exposto, o objetivo desta revisão é abordar os principais pontos 
que vêm sendo debatidos acerca da pesquisa transcultural e sua aplicação nos 
estudos no campo do trabalho e das organizações. Com esse objetivo, o artigo 
apresenta uma breve revisão dos estudos na área, envolvendo o que diferencia os 
modelos mais difundidos e as recomendações metodológicas mais recorrentes 
na literatura. Espera-se com a consecução desse objetivo contribuir para o incre-
mento das pesquisas transculturais tanto no número de publicações, quanto no 
aperfeiçoamento teórico-metodológico, tendo em vista que o crescimento da par-
ticipação de pesquisadores brasileiros em estudos dessa natureza é incentivado 
pelas políticas científicas que visam a uma maior internacionalização.

2	 ASPECTOS CONCEITUAIS

A compreensão do que se entende por cultura é um primeiro passo para 
iniciar uma revisão que aborda os estudos transculturais. Destarte, recorrendo a 
Triandis (1994), tem-se a definição de que a cultura é um conjunto de elementos 
objetivos e subjetivos, que no passado aumentaram a probabilidade de sobrevi-
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vência e resultaram em satisfação, de forma que passaram a ser compartilhados 
por grupos de pessoas que falam um mesmo idioma e vivem no mesmo lugar.

Ros (2006) esclarece que os elementos objetivos da cultura se caracterizam 
pelos sistemas de língua, tecnologia, instituições políticas, educativas e religio-
sas, ao passo que os subjetivos referem-se aos significados compartilhados, ati-
tudes, normas e valores que caracterizam uma sociedade ou país, em seu con-
junto. É, por consequência, inegável que a inserção na cultura se expressa no 
comportamento humano e na orientação social; tanto que determinados padrões 
de comportamento são aceitos e praticados entre membros de uma dada cultura 
sem maiores questionamentos.

Assim, por um lado, os elementos objetivos e subjetivos da cultura são orga-
nizados em padrões, que em cada cultura têm configurações únicas, e, por outro, 
é possível identificar alguns esquemas gerais que se aplicam a todas as culturas. 
Por essa razão, autores afirmam que os fenômenos psicológicos têm aspectos 
tanto universais ou consensuais quanto específicos ou singulares (MILLER- 
-LOESSI; PARKER, 2006; TRIANDIS, 1994) e que precisam ser estudados. Um 
benefício dos estudos transculturais seria, então, a possibilidade de diferenciar 
ambos os aspectos de cada fenômeno psicológico, a fim de mostrar como dimen-
sões de variação cultural mudam o fenômeno que se está estudando.

Uma questão levantada, entretanto, tem sido aquela sobre a adequação da 
estratégia, comumente adotada em estudos transculturais, de considerar nação 
um sinônimo de cultura. Ros e Gouveia (2006, p. 208) entendem que tal solu-
ção “traz implícita uma homogeneidade dentro das culturas nacionais que nem 
sempre traduz adequadamente a realidade; o que pode distorcer os dados da 
pesquisa e limitar a compreensão dos modelos culturais”. Ryan et al. (1999) tam-
bém criticam o uso de nação como base para examinar diferenças culturais, pois 
entendem que tal abordagem não atenta para as diferentes subculturas existentes.

De fato, Triandis (1994) lembra que a maioria dos Estados modernos abarca 
variadas culturas e que a maioria das corporações não tem culturas únicas, já que 
muitas das ocupações, inclusive, guardam alguns aspectos de culturas distintas 
(como vocabulário especial, pressuposições estabelecidas etc.). De acordo com 
Smith, Bond e Ka itçiba i (2006), não é apenas conveniente, mas também sensí-
vel, abordar nações como unidades de análise. Considerando que suas fronteiras 
e prerrogativas políticas foram sendo definidas historicamente e que têm caracte-
rísticas ecológicas, históricas, políticas, educacionais, legais, regulatórias, sociais 
e econômicas distintas, as nações constituem sistemas culturais. Em contraparti-
da, os diversos grupos de uma nação produzem perfis similares, principalmente 
se comparados àqueles observados entre grupos oriundos de outras nações. Em 
outras palavras, a diversidade entre os grupos culturais de uma mesma nação 
tende a ser menor do que aquela observada entre as nações como um todo. Por 
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essa razão, esses autores entendem que as culturas nacionais constituem-se no 
foco apropriado dos estudos transculturais.

Aparentemente, esse é também o posicionamento adotado por boa parte dos 
estudiosos brasileiros que têm atuado nesse campo, em parceria com pesquisa-
dores de outros países. Observa-se que parcela significativa dos estudos trans-
culturais brasileiros no campo do trabalho e das organizações, desenvolvidos 
nos últimos cinco anos, tem a característica de abordar nações como sinônimo 
de culturas (BORGES; VIKAN; PILATI, 2011; CARVALHO et al., 2011; CAR-
VALHO; BORGES; VIKAN, no prelo; FERREIRA et al., 2006; FRANÇA, 2009; 
OMAR et al., 2007; SILVA; GOMES; CORREIA, 2009; TEIXEIRA; DOMENI-
CO, 2008) ou simplesmente como unidades de análise (FISCHER et al., 2007; 
SMITH et al., 2011; TORRES; ALLEN, 2009; TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2007).

Smith, Bond e Ka itçiba i (2006) salientam ainda que, assim como os paí-
ses, as organizações também têm diferentes culturas, embora aquelas que se 
encontrem num mesmo país tendam a refletir internamente a cultura nacional 
comum. Hofstede et al. (1990), com base nos resultados de um estudo sobre 
cultura organizacional, desenvolvido em vinte unidades de dez diferentes orga-
nizações na Holanda e Dinamarca, já defendiam a ideia de que, ao passo que as 
culturas nacionais diferem principalmente em termos de conjuntos de valores 
compartilhados, as culturas organizacionais se diferenciam mais em termos de 
práticas compartilhadas. Dessa forma, os membros de diferentes organizações 
dentro de um mesmo país poderiam compartilhar valores, mas trabalhar em 
organizações que adotam maneiras distintas de implementá-los na prática.

A referência aos países como expressão de diferentes culturas não significa 
pressupor, entretanto, que todos os indivíduos de mesma nacionalidade tenham 
o mesmo perfil psicossocial. Naturalmente, dentro das fronteiras de cada um dos 
países, as influências combinadas do contexto social mais amplo e das relações 
interpessoais mais imediatas irão contribuir para a existência de diferentes perfis 
em nível individual.

Chega-se, então, a outro aspecto que cumpre ser considerado na condução 
de estudos transculturais – a definição do nível de análise. A resposta a essa 
questão implica esclarecer se o foco da pesquisa é o nível individual (que carac-
teriza as prioridades que orientam as pessoas), o nível cultural (que conside-
ra a orientação cultural da sociedade como um todo) ou se trata de um estudo 
multinível. Knafo, Roccas e Sagiv (2011) explicam que, no nível individual, os 
valores expressam metas motivacionais amplas e transituacionais, o que afeta 
as interpretações dos indivíduos a respeito de situações, preferências, escolhas e 
ações; ao passo que, no nível cultural, os valores refletem as soluções que os gru-
pos desenvolvem como resposta a desafios existenciais e se relacionam ao modo 
como funcionam as instituições.
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A confusão entre esses dois diferentes níveis de análise pode levar a infe-
rências pouco corretas sobre relações em um nível de análise, com base em 
relações que ocorrem em outro nível, sem que haja um modelo que ligue a 
ação pessoal ao pertencimento a dado grupo cultural. Vários estudiosos (por 
exemplo, EARLEY; GIBSON, 1998; MILLER-LOESSI; PARKER, 2006; SMITH; 
BOND; KA ITÇIBA I, 2006, entre outros) alertam para esse problema denomi-
nado falácia ecológica. Segundo esses autores, há pesquisas que avaliam equi-
vocadamente os efeitos culturais. Por exemplo, algumas pesquisas comparam 
escores obtidos em amostras de indivíduos de dois ou mais países em determi-
nada variável e atribuem as diferenças encontradas no nível individual a diferen-
ças previamente identificadas no nível cultural, entre esses mesmos países.

Todavia, não se tenta negar a influência da cultura nacional, na qual o indiví-
duo se encontra inserido, sobre seu comportamento. O próprio Triandis (1989) 
afirma que a cultura determina o tipo de pessoa que se constrói socialmente, e 
que os dois níveis de análise (individual e cultural) apresentam, frequentemente, 
correlação elevada. Ros (2006) também aponta que os valores, tanto pessoais 
como culturais, devem estar vinculados de forma direta e indireta a diferentes 
aspectos do comportamento humano.

O que se objetiva, portanto, é ponderar que seria impróprio inferir de forma 
tão direta os valores que regem o comportamento individual com base nos valo-
res característicos de determinada nação. As informações referentes ao nível 
cultural podem ser assim consideradas como um elemento, entre outros, que 
contribui para explicar os resultados obtidos no nível individual, sem que haja 
estabelecimento de inferências causais diretas e conclusivas entre os dois níveis. 
A esse respeito, entretanto, o que se observa, nos estudos brasileiros mais recen-
tes, é que boa parte deles não explicita com clareza qual é o nível de análise 
adotado (FERREIRA et al., 2006; FRANÇA, 2009; OMAR et al., 2007; SILVA; 
GOMES; CORREIA, 2009; SMITH et al., 2011).

 Alguns estudiosos (por exemplo, HOFSTEDE; HOFSTEDE, 2005; 
SCHWARTZ; BILSKY, 1987, 1990; TRIANDIS, 1995) se dedicaram à proposi-
ção de modelos transculturais com o objetivo de identificar dimensões culturais 
de valores que fossem válidas para comparar culturas. Com base em diferentes 
orientações teóricas e procedimentos empíricos, tais modelos foram construídos 
e testados em um grande número de países. No intuito de compreender as dife-
renças entre eles, identificar-se-ão alguns de seus fundamentos, divergências e 
críticas acadêmicas a eles dirigidas.
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3	 COMO DIFERENCIAR OS MODELOS 
TRANSCULTURAIS SOBRE OS VALORES 
HUMANOS

Tanto a proposição quanto a aplicação de modelos já consolidados na lite-
ratura (por exemplo, HOFSTEDE; HOFSTEDE, 2005; SCHWARTZ; BILSKY, 
1987, 1990; TRIANDIS, 1994, 1995, 2001) implicam assumir o pressuposto da 
existência de aspectos universais e, por consequência, da transculturalidade nos 
valores humanos. Em sustentação da noção de universalidade, Rokeach (1971) 
e Schwartz e Bilsky (1987) têm defendido que o número de valores humanos é 
limitado e se repete em várias culturas. A hierarquia de tais valores (muito mais 
numerosa em suas possibilidades) é que variaria entre as diferentes culturas. 
Esse argumento sobre a universalidade fundamenta-se no reconhecimento da 
base motivacional dos valores humanos. Inglehart (1990) entende que os valores 
sociais são baseados em necessidades. Sua tese é de que as prioridades das pes-
soas refletem o seu ambiente socioeconômico. Retomando as ideias do modelo 
da hierarquia das necessidades de Maslow, explica que a satisfação das necessi-
dades de segurança física e econômica leva a uma maior ênfase sobre metas não 
materiais, como o senso de comunidade e a qualidade de vida (denominadas 
metas pós-materialistas).

Schwartz e Ros (1995), entretanto, também recorrem a argumentos funda-
mentados nos resultados empíricos de suas pesquisas, que sustentam a existên-
cia de uma estrutura e dinâmica universais dos valores, em que alguns tipos de 
valores mantêm relações de oposição, e outros, de adjacências. A natureza dessas 
relações seria a expressão de duas dimensões bipolares fundamentais, a saber: 
abertura à mudança versus conservação e autopromoção versus autotranscedên-
cia. Schwartz (2006) tem abordado diretamente a adoção do pressuposto de que 
há aspectos universais na estrutura de valores. No entanto, na mesma direção 
de outros estudos na psicologia (HOSFETEDE; HOFSTEDE, 2005; TRIANDIS, 
1994, 1995), a defesa da existência de aspectos universais não ignora a singulari-
dade dos sentidos de cada valor para os indivíduos. Em Schwartz e Bilsky (1987, 
1990) e Tamayo e Schwartz (1993), essa tentativa de compatibilização da noção 
de universalismo e singularidade está mais explícita, à medida que o survey de 
Schwartz e Bilsky (1987, 1990) não ignora a necessidade de o questionário con-
templar algumas questões específicas por países participantes. Mas, a despeito 
das diferenças entre as publicações, em referência a quanto explicitam sobre a 
questão da universalidade versus singularidade, há mais unidade entre as teorias 
e os modelos do que divergência.
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Outro aspecto sobre a descrição de culturas com base em modelos unidi-
mensionais ou multidimensionais tem sido objeto de maior diferenciação entre 
teorias e modelos. Exemplos de modelos unidimensionais são, inicialmente, o de 
Triandis e colaboradores (HUI; TRIANDIS, 1989; TRIANDIS et al., 1985; TRIAN-
DIS, 1995) – individualismo versus coletivismo – e o de Inglehart (1990) – valores 
materialistas e pós-materialistas. Triandis (1995), entretanto, ampliou os cons-
trutos do individualismo e do coletivismo ao introduzir a dimensão horizontal 
(ênfase na igualdade dentro do endogrupo) versus vertical (ênfase na hierarquia 
e submissão às autoridades endogrupais), de forma que essa dimensão seria 
transversal à primeira, passando a considerar dois tipos (vertical e horizontal) de 
individualismo e de coletivismo. A despeito desses esforços, seus estudos têm 
sido objeto de muitas críticas.

Ka itçiba i (1994), por exemplo, observa que as conotações atribuídas a esse 
construto são, muitas vezes, inadequadas, embora não negue a popularidade de 
tal dimensão entre os pesquisadores. Para ela, os cientistas sociais cunham os 
termos e refletem sobre os construtos em seu próprio contexto sociocultural. A 
oposição entre coletivismo e individualismo como uma dimensão única refle-
te um modo de visão norte-americano. Por consequência, o termo coletivismo 
tende a ser empregado de forma pejorativa, em que o conformismo à pressão do 
grupo nega os processos de individuação. Da mesma maneira, associa-se indivi-
dualismo cultural à modernização e avanço econômico e coletivismo ao atraso, 
perdendo-se de vista que tal associação poderia refletir apenas um determina-
do momento histórico. Considerando que Ka itçiba i escreveu essas reflexões 
na última década do século passado, entende-se que, provavelmente, seria mais 
contundente observar a economia mundial nas duas décadas do presente século.

Bond (1994), por sua vez, ao corroborar as ideias de Ka itçiba i (1994), rei-
vindica a reconceitualização do que seja coletivismo, partindo da visão de um 
contexto em que este seja uma realidade. De acordo com Schwartz (1994a, 
2006), a abordagem baseada na dimensão bipolar coletivismo versus individua-
lismo é reducionista, pois esse autor a considera insuficiente para descrever 
e diferenciar culturas. A despeito de tais críticas, constata-se que, no Brasil, a 
dimensão do individualismo e do coletivismo segue muito difundida e aplica-
da no desenvolvimento de pesquisas transculturais no campo do trabalho e das 
organizações (FERREIRA et al., 2006; OMAR et al., 2007; SMITH et al., 2011; 
TORRES; ALLEN, 2009; TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2007).

Em uma abordagem da unidimensionalidade, que foi ponto de partida nos 
estudos de Inglehart (1990), derivava de sua argumentação que a mudança de 
ênfase nas necessidades se encontraria relacionada ao avanço do desenvolvimen-
to econômico, o qual possibilitaria a transição de uma situação de escassez mate-
rial (ainda predominante nas sociedades em estágio inicial de industrialização) 
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para a abundância material (predominante nas sociedades industriais avança-
das). Tal avanço levaria a uma preocupação menor com as necessidades mate-
rialistas e maior com as pós-materialistas, de forma que os valores das pessoas 
deveriam refletir tal mudança.

Posteriormente, Inglehart (1990, 2008) observou que a transição entre valo-
res materialistas e pós-materialistas era apenas um aspecto de uma síndrome de 
mudança cultural mais ampla. Esta envolveria o declínio das orientações religio-
sas tradicionais e das normas sociais convencionais, paralelamente à emergên-
cia de padrões distintos de comportamento político e econômico. A análise dos 
dados coletados ao longo do desenvolvimento de seu projeto permitiu observar 
uma diferença sistemática nas normas políticas e sociais, e nas crenças religiosas 
predominantes em sociedades de alta e baixa rendas. Com o intuito de identi-
ficar os principais elementos dessa variação cultural global, Inglehart e Baker 
(2000) realizaram análises fatoriais, das quais emergiram duas dimensões que 
refletiam uma polarização entre uma orientação secular-racional versus tradicio-
nal e valores de sobrevivência versus autoexpressão.

A orientação tradicional, em oposição à orientação secular-racional, é carac-
terizada por uma forte ênfase na religião e no respeito pela autoridade, e também 
por níveis elevados de conformidade social e de orgulho nacional. Por sua vez, a 
dimensão de sobrevivência versus autoexpressão aborda os aspectos de confian-
ça interpessoal, tolerância (especialmente em relação aos indivíduos de outros 
grupos – out-groups), bem-estar subjetivo, apoio à igualdade de gênero, ativismo 
político e autoexpressão. Componente central dessa dimensão é a polarização 
entre valores materialistas e pós-materialistas (INGLEHART; BAKER, 2000), 
e o posicionamento das sociedades nesse espaço bidimensional refletiria não 
apenas o seu nível de desenvolvimento econômico, mas também sua estrutura 
ocupacional e religião, entre outras influências históricas.

Na defesa direta da multidimensionalidade, situam-se as teorias de Schwartz 
e Bilsky (1987, 1990), Hofstede e Hofstede (2005), Gouveia (2003) e Gouveia 
(et al., 2010). A primeira tomou como base o trabalho de Rokeach (1971), o qual, 
em sua escala (Rokeach Value Survey), distinguiu dois tipos de valor: terminal, 
que responde às necessidades da existência humana, e instrumental, que cons-
titui um meio para alcançar os fins da existência humana (MAIO et al., 2006; 
ROS, 2006). Entretanto, Schwartz e Bilsky (1987, 1990) aplicaram métodos e 
técnicas de pesquisa, que abrangeram a elaboração de um instrumento de valo-
res (Schwartz Value Survey), testado em 97 amostras de 44 países, entre 1988 e 
1993, terminando por abandonar a diferenciação de valores de Rokeach (instru-
mentais versus terminais) e derivar uma tipologia com dez tipos motivacionais 
de valor e as relações dinâmicas entre eles. Conforme Schwartz (1994a, 2006), 
as ações dos indivíduos para realizar cada tipo de valor têm consequências 
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psicológicas, práticas e sociais, que podem ser conflitantes ou compatíveis com 
a realização de outros tipos de valor (SCHWARTZ, 1994a, 2006). As oposições 
entre os valores são resumidas numa organização destes em duas dimensões 
bipolares. Uma delas contrasta os valores de abertura à mudança (autodetermi-
nação, estimulação e hedonismo) com os de conservação (segurança, conformi-
dade e tradição). A outra dimensão contrasta os valores de autopromoção (poder, 
realização e hedonismo) com os de autotranscendência (universalismo e benevo-
lência) (SCHWARTZ, 1994a, 2006).

Na segunda teoria multidimensional, Hofstede e Hofstede (2005) identifica-
ram inicialmente quatro dimensões: distância de poder, coletivismo versus indi-
vidualismo, feminilidade versus masculinidade e evitação de incerteza. Posterior-
mente, com base no instrumento de valores proposto por Bond (1994) – Chinese 
value Survey –, Hofstede e Hofstede (2005) adicionaram uma quinta dimensão ao 
seu modelo, a qual foi denominada orientação de longo prazo versus curto prazo.

A dimensão de distância de poder reflete a medida na qual os membros 
menos poderosos de certos grupos sociais aceitam desigualdades de poder. No 
que se refere à dimensão do individualismo versus coletivismo, o primeiro é carac-
terístico das sociedades em que cada pessoa assume maior responsabilidade por 
si mesma e pela própria família do que pelo grupo coletivo mais amplo. Seguindo 
a mesma lógica apontada para o individualismo versus coletivismo, a dimensão que 
aborda a masculinidade versus feminilidade apresenta indicadores apenas para 
o nível de masculinidade de uma cultura, o qual avalia em que medida os valo-
res predominantes em uma sociedade são a assertividade e a competitividade. A 
dimensão de evitação de incerteza aborda o nível de tolerância das pessoas em 
relação a situações incertas e ambíguas, o qual se expressa numa maior ou menor 
necessidade de previsão e de regras claras. A quinta dimensão, por sua vez, des-
creve a orientação de longo prazo, em termos de comportamento direcionado 
à obtenção de recompensas futuras, versus orientação de curto prazo, voltada à 
expressão de virtudes relacionadas ao passado e ao presente, tais como respeito às 
tradições e cumprimento de obrigações sociais (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 2005).

Mais recentemente, estudo desenvolvido por Minkov e Hofstede (2012) 
demonstrou que uma dimensão muito similar a essa poderia ser derivada da 
escala de valores proposta por Inglehart (World Values Survey), e esses autores 
concluíram que instrumentos de pesquisa ocidentais e chineses podem produzir 
dimensões culturais similares.

A terceira teoria, desenvolvida por Gouveia (2003) e Gouveia et al. (2010), 
fundamenta-se nas necessidades humanas e é denominada teoria funcionalista 
dos valores humanos. Essa teoria propõe um modelo bidimensional formado 
por dois eixos principais que representam a estrutura de valores. O eixo hori-
zontal, correspondente à primeira dimensão, refere-se à função dos valores para 
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guiar ações humanas e é formado por três tipos de orientação: pessoal, central 
e social. O eixo vertical, que caracteriza a segunda dimensão, refere-se à função 
dos valores para dar expressão às necessidades humanas e envolve dois tipos de 
motivador: materialista e idealista. O cruzamento dessas duas funções, segundo 
os autores, permite identificar um modelo composto por seis subfunções valo-
rativas, a saber: existência, realização, normativa, suprapessoal, experimentação 
e interativa.

Os valores de existência (orientação central e motivador materialista) rela-
cionam-se à busca por assegurar as condições básicas de sobrevivência; os valo-
res de realização (orientação pessoal e motivador materialista) representam as 
necessidades de autoestima; os valores normativos (orientação social e motiva-
dor materialista) enfatizam a vida social, a estabilidade grupal e o respeito por 
símbolos e padrões culturais; os valores suprapessoais (orientação central e moti-
vador idealista) representam as necessidades estéticas e de cognição, bem como 
a necessidade superior de autorrealização; os valores de experimentação (orien-
tação pessoal e motivador idealista) relacionam-se à necessidade fisiológica de 
satisfação, em sentido amplo, ou ao princípio do prazer; e os valores interativos 
(orientação social e motivador idealista) representam as necessidades de perten-
cimento, amor e afiliação (GOUVEIA, 2003; GOUVEIA et al., 2010).

Portanto, quando se revisaram as publicações em que há proposição de teo-
rias ou modelos, concluiu-se que há uma clara tendência à adoção de aborda-
gens multidimensionais, o que é coerente com a concepção de que cultura é um 
fenômeno complexo. Em referência aos fundamentos das teorias e dos modelos, 
ainda faz jus sublinhar a tendência de todos valorizarem a base empírica.

A preocupação com o nível de análise está presente nas considerações de 
algumas dessas teorias. Triandis et al. (1985) foram os primeiros a mensurar 
o construto do individualismo versus coletivismo no nível individual. Ao consi-
derarem que os indivíduos carregam elementos cognitivos tanto individualistas 
quanto coletivistas, eles denominaram de alocêntricas as pessoas que apresen-
tam uma orientação mais coletivista e de idiocêntricas aquelas com uma orien-
tação mais individualista.

Todavia, foram Schwartz (1994b) e Schwartz e Ros (1995) que apresentaram 
considerações mais aprofundadas sobre os níveis de análise. A tipologia dos valo-
res humanos (SCHWARTZ; BILSKY, 1987, 1990), já mencionada, destina-se à 
avaliação dos valores no nível do indivíduo. Conforme esclarecem Smith, Bond 
e Ka itçiba i (2006), Schwartz optou por adotar uma denominação diferenciada 
para suas dimensões de valores no nível nacional/cultural porque desejou enfa-
tizar a importância de distinguir os diferentes níveis.

E das análises realizadas pelos referidos autores, no nível cultural, a estru-
tura que emergiu não foi idêntica àquela obtida no nível de análise individual. 
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Identificaram-se sete tipos de valor nacional/cultural, os quais foram represen-
tados em três dimensões bipolares: conservadorismo e autonomia (intelectual e 
afetiva); hierarquia e igualitarismo; harmonia e domínio.

Os valores de conservadorismo enfatizam a manutenção do status quo e da 
propriedade e a restrição de ações que possam romper com a ordem tradicional; 
e os de autonomia intelectual e afetiva enfatizam, respectivamente, a promoção e 
proteção de ideias e direitos individuais independentes e de experiências afetivas 
positivas. Os valores de hierarquia envolvem a legitimação da alocação hierárqui-
ca de papéis e recursos, ao passo que os de igualitarismo referem-se à transcen-
dência de interesses egoístas em favor do comprometimento voluntário com a 
promoção do bem-estar alheio. Os valores de harmonia, por sua vez, abordam a 
ênfase num ajustamento harmonioso ao ambiente e à natureza, e os de domí-
nio priorizam o avanço por meio da assertividade, da mudança e do domínio do 
ambiente natural e social (SCHWARTZ, 1994b; SCHWARTZ; ROS, 1995). No 
Brasil, essa tipologia dos valores culturais tem embasado pesquisas sobre valores 
organizacionais (TAMAYO; GONDIM, 1996; TAMAYO; MENDES; PAZ, 2000).

Em síntese, no que se refere aos aspectos teóricos, observaram-se as seguin-
tes tendências dos modelos transculturais: diferenciar aspectos universais e 
espaços de singularidade, considerar abordagens multidimensionais e diferen-
ciar níveis individuais e culturais de análise. Muitos estudos têm se utilizado 
dos indicadores propostos nos modelos aqui descritos e buscado demonstrar 
as relações entre as várias dimensões e também suas correlações com outras 
diferentes variáveis (DIENER; DIENER; DIENER, 1995; GELADE; DOBSON; 
AUER, 2008; GEORGAS; VAN DE VIJVER; BERRY, 2004; PÁEZ; ZUBIETA, 
2006; WELZEL, 2010).

Além disso, um aspecto relevante enfatizado na literatura diz respeito aos 
cuidados que devem ser observados na escolha dos procedimentos metodoló-
gicos a serem adotados na condução de estudos transculturais, com vistas ao 
alinhamento dos contextos de pesquisa, conforme abordado na sequência.

4	 ASPECTOS METODOLÓGICOS

Vários estudiosos (por exemplo, DAVIS; RESNICOW; COUPER, 2011; 
HERK; POORTINGA; VERHALLEN, 2004; SCHAFFER; RIORDAN, 2003; VAN 
DE VIJVER, 2003) têm crescentemente apontado e discutido os cuidados neces-
sários quanto ao alinhamento dos contextos de pesquisa e seus impactos na qua-
lidade dos estudos transculturais, numa busca de identificar as melhores práticas.
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Ao longo do processo de desenvolvimento histórico dos estudos transcultu-
rais, constata-se que não há homogeneidade nas práticas de pesquisa adotadas. 
Hofstede, por exemplo, como um dos primeiros a realizar um levantamento de 
informações em grande escala para identificar, empiricamente, dimensões cul-
turais e seus elementos principais, utilizou-se de dados de uma pesquisa reali-
zada com empregados de uma companhia multinacional (IBM) em 40 países 
(final dos anos 1960). Posteriormente, esse estudo foi expandido para mais de 
50 países, derivando, por meio de análise fatorial, quatro dimensões principais, 
nas quais os sistemas de valores dominantes em diferentes culturas poderiam 
ser ordenados (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 2005).

Tal estratégia de definição amostral tem sido alvo de várias críticas, como a 
apresentada por Smith, Bond e Ka itçiba i (2006), os quais acreditam que, não 
obstante os cuidados metodológicos observados na condução da pesquisa, o fato 
de os itens dos questionários terem sido selecionados para outros propósitos 
(mensurar valores relacionados ao trabalho) pode ter ocasionado a omissão de 
importantes aspectos de diferença cultural. Schwartz (1994a, 2006) também cri-
tica a construção de amostras a partir da inserção de multinacionais em vários 
países, questionando a representatividade dos segmentos empregados nessas 
organizações, em comparação com a maioria da população. E, em contraparti-
da, também desenvolve suas pesquisas como surveys de grande escala, conforme 
referido anteriormente, mas aplica a estratégia de formar amostras estudantis, 
que o autor considera serem mais comparáveis entre países.

Dentre esses clássicos, Inglehart e colaboradores foram, conforme Miller-
-Loessi e Parker (2006), os únicos a testar seu modelo em amostras nacionais 
representativas, cobrindo toda a variedade de economias, sistemas políticos, 
tradições religiosas e localização geográfica. Os estudos de Inglehart tomaram 
como base uma série de dados provenientes de vários levantamentos, realizados 
por meio do projeto World Values Survey, os quais vêm sendo coletados desde 
1981, de modo que até 2007 já haviam sido realizadas cinco fases de levanta-
mentos de informações, envolvendo 88 países, que compreendem quase 90% 
da população mundial (INGLEHART et al., 2008).

Tendo em vista a necessidade de discutir e propor estratégias que facilitem o 
alinhamento dos contextos de pesquisa e a tendência geral de valorização da base 
empírica das teorias e/ou modelos, não se pode desprezar a divergência existen-
te quanto à delimitação de amostras adequadas a pesquisas transculturais. Por 
isso, Bauer e Taylor (2001) e Schaffer e Riordan (2003), por exemplo, salientam 
a importância de observar a equivalência das amostras nos diferentes contextos 
culturais abordados e também a uniformidade dos procedimentos de aplicação 
de questionários.
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Ao fazerem referência aos cuidados necessários com a amostragem em 
pesquisas transculturais, Aycan e Kanungo (2001) alertam que há um desafio 
adicional de seleção das organizações em que serão desenvolvidos os estudos. 
Isso ocorre porque os ambientes externo e interno têm uma influência substan-
cial nos processos organizacionais. Assim, se tais processos variam em muitos 
aspectos dentro do mesmo contexto cultural, essa variação se torna ainda maior 
entre organizações atuantes em diferentes países, com distintos históricos, 
tipos e níveis de industrialização, sistemas legislativos, relações de trabalho e 
sistemas socioeconômicos.

Por essa razão, Aycan e Kanungo (2001) e Schaffer e Riordan (2003) reco-
mendam que os pesquisadores trabalhem com amostras equiparadas. Em outras 
palavras, esses autores sugerem que as organizações selecionadas sejam equipara-
das em termos de tamanho, setor, indústria, tipo de produção, tecnologia e carac-
terísticas da força de trabalho. E, se possível, que os países de origem guardem 
algumas semelhanças em termos de histórico e nível de desenvolvimento do 
setor analisado.

Além disso, dada a influência das características demográficas (idade, gêne-
ro, escolaridade, ocupação etc.) nos valores, nas atitudes e no comportamento 
dos respondentes, os autores ressaltam ainda a importância de que o perfil dos 
sujeitos componentes de cada uma das amostras seja tão similar quanto possível 
entre as organizações e os países selecionados. Caso as organizações sejam de 
diferentes indústrias e os empregados tenham diferentes níveis de experiência, 
esses fatores devem ser levados em consideração e controlados, para que os pes-
quisadores transculturais tenham maior confiança de que as diferenças detecta-
das são devidas às diferenças culturais (SCHAFFER; RIORDAN, 2003).
Quanto à coleta de dados, a recomendação é de que se façam esforços para 

estabelecer uma consistência entre as amostras, em termos de procedimen-
tos adotados e formato dos instrumentos (SCHAFFER; RIORDAN, 2003). Por 
exemplo, se uma das amostras recebeu os questionários acompanhados de ins-
truções detalhadas sobre as formas de preenchimento, o mesmo cuidado deve 
ser observado com as demais amostras envolvidas. Isso evita que diferenciações 
nas respostas possam ser atribuídas, em parte, a diferenciações nos procedimen-
tos de coleta.

Nesse aspecto, nota-se que tal cuidado tem sido observado por todos os 
estudiosos brasileiros, e, no que tange à equivalência das amostras utilizadas, 
a despeito das dificuldades muitas vezes encontradas no processo de seleção 
dos participantes para a realização da pesquisa, boa parte destes têm alcançado 
razoável equivalência (BORGES; VIKAN; PILATI, 2011; CARVALHO et al., 2011; 
CARVALHO; BORGES; VIKAN, no prelo; FERREIRA et al., 2006; FISCHER 
et al., 2007; OMAR et al., 2007; SILVA; GOMES; CORREIA, 2009; TORRES; 
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ALLEN, 2009; TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2007) ou, nos casos em que esta não 
se faz possível, salientado as implicações para o estudo (TEIXEIRA; DOMENI-
CO, 2008).

Ros e Gouveia (2006) salientam ainda que, como os estudos transcultu-
rais são normalmente multilíngues, acrescenta-se a necessidade de realizar uma 
tradução adequada dos itens do questionário. Dois procedimentos mais usados 
nesses casos são: a tradução de uma língua para outra, seguida da tradução rever-
sa (backtranslation), a qual tem sido mais utilizada nos estudos brasileiros recen-
tes (FERREIRA et al., 2006; FISCHER et al., 2007; TORRES; ALLEN, 2009; 
TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2007), ou a consulta a um grupo de especialistas nos 
idiomas necessários ao estudo, estratégia empregada em menor proporção na 
pesquisa transcultural no campo do trabalho e das organizações envolvendo o 
Brasil (CARVALHO et al., 2011; SMITH et al., 2011).

Uma alternativa, no entanto, que pode ser efetiva para lidar com todas as 
exigências metodológicas de uma pesquisa transcultural, é adotar um método 
coletivo e descentralizado que reúna pesquisadores das diferentes nações/cul-
turas envolvidas para participar conjuntamente em cada um dos aspectos do 
desenvolvimento do estudo, desde a formulação e desenho até a análise de dados 
(BAUER; TAYLOR, 2001).

Trabalhar com colaboradores locais pode contribuir para que os pesquisa-
dores estrangeiros consigam estabelecer procedimentos uniformes e traduções 
adequadas, além de propiciar diferentes pontos de vista sobre abordagens meto-
dológicas, formulação de hipóteses e interpretação das observações. Tal estraté-
gia permite melhorar os níveis de equivalência da abordagem entre os locais de 
pesquisa (BAUER; TAYLOR, 2001; SCHAFFER; RIORDAN, 2003).

No que concerne às comparações das médias entre as diferentes nações (ou 
entre indivíduos das diferentes nações), Smith, Bond e Ka itçiba i (2006) escla-
recem que estas só serão provavelmente válidas se for realizada uma checagem 
a respeito de possíveis tendências de aquiescência nas respostas entre os partici-
pantes da pesquisa – o que representaria um viés.

Vários autores têm aludido à possibilidade de diferenças sistemáticas nos esti-
los de resposta entre países ou grupos culturais (BACHMAN; O’MALLEY, 1984; 
HEMERT et al., 2002; HERK; POORTINGA; VERHALLEN, 2004; HUI; TRIAN-
DIS, 1989; VAN DE VIJVER; POORTINGA, 1997). Se um respondente apresenta 
viés consistentemente entre itens e métodos, esse viés é denominado estilo de 
resposta. Existem três tipos de viés de resposta que são considerados os mais pro-
blemáticos na aplicação de questionários:

•	 Desejabilidade social: tendência a se fazer parecer bom em termos das normas 
culturais prevalecentes quando se responde aos itens de um questionário:
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•	 Aquiescência: tendência a concordar mais do que discordar com os itens, 
independentemente do conteúdo.

•	 Respostas extremas: tendência a usar as extremidades das escalas de resposta, 
a despeito do conteúdo (HERK; POORTINGA; VERHALLEN, 2004).

Existem também procedimentos que podem ser utilizados para detectar 
a presença desses estilos de resposta entre os participantes da pesquisa, além 
daqueles de padronização para minimizar os vieses. Entretanto, de acordo com 
Ros e Gouveia (2006), não será prudente adotar tais procedimentos de padroni-
zação se os vieses não ocorrerem, pois isso poderia, por exemplo, minimizar as 
diferenciações entre as culturas.

Assim, é importante realizar uma checagem prévia a respeito de possíveis 
diferenças sistemáticas nos estilos de resposta quando se inicia o tratamento 
dos dados. As tendências individuais de resposta podem ser quantificadas de 
acordo com alguns procedimentos descritos por Bachman e O’Malley (1984), os 
quais possibilitam a obtenção de indicadores que permitem identificar a ocor-
rência de aquiescência ou de respostas extremas. Tais procedimentos, todavia, 
não parecem ser muito difundidos entre pesquisadores brasileiros, haja vista 
que, à exceção de Carvalho et al. (2011) e Carvalho, Borges e Vikan (no prelo), 
não se constatou a aplicação de tal técnica em quase nenhum dos estudos con-
sultados. Trata-se, entretanto, de procedimento rápido e de baixa complexidade 
que contribui significativamente para assegurar maior solidez na interpretação 
dos resultados obtidos.

Como se pode observar, com base nas recomendações aqui apontadas, os 
especialistas em metodologias transculturais têm apontado alguns problemas 
potenciais na comparação de escores entre culturas. No entanto, Allik e McCrae 
(2004) consideram que estudo anterior (MCCRAE, 2001) fornece base para uma 
avaliação mais otimista das possibilidades de comparações transculturais.

Dados coletados por outros pesquisadores junto a 26 culturas usando tradu-
ções do Revised NEO Personality Inventory (NEO-PI-R) foram reunidos e mais 10 
culturas adicionadas (MCCRAE, 2001). Os estudos originais variaram, ampla-
mente, em tamanho e composição das amostras e, provavelmente, na qualidade 
da tradução. A despeito de tal variação, McCrae (2001) proporcionou algumas 
evidências que sugerem que eles poderiam ser validamente comparados.

Estudos bilíngues foram conduzidos em quatro das culturas, e nenhuma 
mostrou distorções sérias no resultado da tradução. Perfis similares foram vistos 
quando duas traduções independentes norueguesas foram administradas a duas 
amostras diferentes, e resultados do estudo nas Filipinas foram similares quan-
do versões do NEO-PI-R em inglês ou no idioma local foram empregadas. Para 
Allik e McCrae (2004), essas comparações sugerem que a tradução particular 
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adotada, ou mesmo a linguagem da administração dos questionários, parece ter 
poucos efeitos nos resultados.

Levanta-se, portanto, uma controvérsia, já que esses autores desafiam uma 
noção que vem sendo estudada e defendida por grande número de pesquisa-
dores: a necessidade de equivalência nos procedimentos adotados em estudos 
transculturais. Cumpre observar até que ponto os achados relatados pelos estu-
dos mencionados foram ocasionais ou se revelarão como uma tendência nas 
pesquisas. A propriedade dos argumentos por eles apresentados será confirmada 
apenas com base em novos achados.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Controvérsias à parte, o objetivo desta revisão foi discutir os principais aspec-
tos que vêm sendo debatidos no campo da pesquisa transcultural e sua aplica-
ção nos estudos no campo do trabalho e das organizações. Ao longo do texto, à 
medida que a análise da literatura se desenvolvia, elucidaram-se especificidades, 
dilemas e limitações específicas das pesquisas transculturais. Certamente, essa 
análise poderá ajudar os pesquisadores na elaboração de novas proposições.

Dentre os aspectos conceituais, o tratamento e a definição de cultura de 
forma apropriada no desenvolvimento das questões de pesquisa e a determina-
ção do nível de análise a ser adotado no estudo são enfatizados como aspectos 
centrais pelos estudiosos da área, haja vista o fato de que estes têm importantes 
implicações para a posterior definição dos procedimentos metodológicos adota-
dos na pesquisa.

A diferenciação dos mais difundidos modelos transculturais que se utili-
zaram de diferentes orientações teóricas e procedimentos empíricos, na busca 
por identificar dimensões culturais de valores que fossem válidas para comparar 
culturas, propicia uma melhor compreensão dos avanços no campo. Essa dife-
renciação deverá ser útil para que distintos pesquisadores possam clarear suas 
posições e escolhas teórico-metodológicas.

Atentando para os aspectos metodológicos, os cuidados necessários quanto 
ao alinhamento dos contextos de pesquisa e seus impactos na qualidade dos 
estudos transculturais foram abordados, salientando questões relacionadas ao 
estabelecimento de equivalência na seleção de amostras e na coleta de dados, à 
adequação na tradução dos instrumentos de pesquisa e às checagens a respeito 
de possíveis diferenças sistemáticas nos estilos de resposta entre os participantes.

Espera-se que os elementos aqui apresentados e discutidos auxiliem os pes-
quisadores interessados na adoção de desenhos transculturais nos estudos no 
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campo do trabalho e das organizações, de forma que eles possam atentar para a 
validade e solidez metodológica de suas pesquisas, no intuito de obter e interpre-
tar resultados significativos. Conforme salientam Schaffer e Riordan (2003), os 
desafios enfrentados na condução de um estudo transcultural podem, por vezes, 
dificultar que se atenda a todas as recomendações prescritas. Isso não deve ser, 
entretanto, um elemento a desencorajar iniciativas nesse campo. Em tais casos, 
é importante descrever as razões pelas quais não foi possível atender a algum dos 
cuidados necessários e reconhecê-lo como parte das limitações do estudo. Tais 
limitações podem representar oportunidades para futuros esforços e contribuir 
para o crescimento e desenvolvimento da pesquisa transcultural.

A propósito, o desenvolvimento de linhas de pesquisa transculturais e os 
debates críticos existentes entre as diferentes teorias de valores culturais reve-
lam que essa linha de pesquisa segue convivendo com um dilema entre a busca 
de conceitos e modelos universais e a capacidade de abranger adequadamente 
as peculiaridades de cada cultura. Tal dilema certamente seguirá desafiando os 
pesquisadores. Por isso, observam-se mobilizações ora em defender modelos 
universais e transculturais, ora em defender a representatividade e validade para 
uma única cultura. Aqui, entretanto, importa convidar a indagar sobre quais 
aspectos dos modelos podem ser realmente universais e em que se refletem as 
diferenças construídas historicamente em cada cultura.

CROSS-CULTURAL DESIGNS IN ORGANIZATIONAL 
RESEARCH: THEORETICAL AND METHODOLOGICAL 
CONSIDERATIONS

ABSTRACT

The adoption of cross-cultural designs in research on work and organizations 
has been an increasing trend in recent decades, because, among other reasons, 
it allows us to understand and deal with the differences and similarities that 
emerge during the study of distinct cultural contexts. The continuing process of 
economic globalization and national development has strengthened the relevan-
ce of adopting such designs. In Brazil it is necessary, however, to increase the 
involvement of researchers with this trend, which justifies an analysis of the spe-
cificities of cross-cultural studies in the field of work and organizations. Despite 
its potential, some caution is required when conducting such studies. Thus, the 
aim of this review is to address the main aspects discussed in the cross-cultural 
research field and their application in studies on work and organizations. The 
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proper usage and definition of culture as well as the level of analysis to be used in 
the study are highlighted. The distinguishing characteristics of the most diffused 
cross-cultural models are presented and the relevance of matching research con-
texts is addressed, with an emphasis on the process of matching samples and data 
collection procedures, adequacy in translating research instruments and possible 
systematic differences in response styles among the participants. Finally, the 
challenges involved in conducting cross-cultural studies are observed, unders-
coring that possible limitations may represent opportunities for future research 
efforts and contribute to the growth and development of this field.

KEYWORDS

Cross-cultural designs; Organizational research; Cross-cultural models; Theore-
tical aspects; Methodological aspects.

DISEÑOS TRANSCULTURALES EN LA INVESTIGACIÓN 
ORGANIZACIONAL: CONSIDERACIONES TEÓRICAS Y 
METODOLÓGICAS

RESUMEN

La adopción de diseños transculturales en la investigación acerca del trabajo y las 
organizaciones han sido una tendencia creciente en las últimas décadas, entre 
otras razones, por posibilitar comprender y convivir con diferencias y semejanzas 
que emergen cuando se actúa en contextos culturales distintos. La continuación 
del proceso de globalización así como del desarrollo nacional ha fortalecido la 
importancia de adopción de tales diseños. En Brasil es necesario, pero, ampliar 
el envolvimiento de investigadores con tal tendencia; hecho que por si justifica 
uno análisis acerca de las especificidades de tal tendencia. A pesar de sus poten-
cialidades, algunos cuidados son necesarios en la conducción de tales estudios. 
Así, es objetivo de esa revisión de la literatura abordar los principales aspectos 
en discusión en el campo de la investigación transcultural y su aplicación en los 
estudios acerca del trabajo y las organizaciones. Entre esos, el tratamiento y la 
concepción adecuada de cultura y la identificación del nivel de análisis a ser adop-
tado en el estudio son enfatizados. Las especificidades que diferencian modelos 
transculturales más conocidos son presentadas y la relevancia del aliñamiento 
de los contextos de investigación es abordada. Se destacan la equivalencia en la 
selección de muestras y en la recogida de datos, la adecuación en la traducción 
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de los instrumentos de investigación y conferencia de las posibles diferencias 
sistemáticas en los estilos de contestación entre los participantes. Se observa, por 
fin, para los desafíos implicados en la conducción de estudios transculturales y 
se enfatiza que las limitaciones enfrentadas pueden representar oportunidades 
para futuros esfuerzos y contribuir para el crecimiento y desarrollo de investiga-
ciones en eso campo. Se espera que todo el análisis de literatura presentada sea 
útil para el planteamiento de nuevas investigaciones con diseños transculturales.

PALABRAS CLAVE

Diseños transculturales; Investigación organizacional; Modelos transculturales; 
Aspectos teóricos; Aspectos metodológicos. 
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